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Muita gente tem traçado ce-
nários pessimistas para 1994. 
Um ano em que se prevêem 
grandes mudanças na econo-
mia e que também será um ano 
de eleições gerais certamente 
dará muito fio para as teias que 
os arautos do mau agouro gos-
tam de tecer. 

Acredito que 1994 será um 
ano difícil, mas repleto de fatos 
positivos. O plano de estabili-
zação econômica possivelmen-
te será implementado com as 
dificuldades previsíveis. Será 
muito difícil eliminar comple-
tamente o déficit público, mas 
poderemos ter um pequeno dé-
ficit administrável, como ocor-
re nos países de economia está-
vel. 

Haverá que se negociar mui-
to para evitar o recrudescimen-
to da inflação. O IPMF, o au-
mento de 5% nos tributos fede-
rais e a antecipação do seu re-
colhimento são altamente in-
flacionários e os primeiros 
estudos indicam que a carga 
tributária subirá de 24% para 
28% do PIB. Pode parecer 
pouco, se feita a comparação 
com a carga tributária dos paí-
ses desenvolvidos, que anda na 
casa dos 40%. Mas é demais 
para os que realmente pagam 
todos os impostos e encargos 
sociais. Uma indústria que ho-
je, no Brasil, já recolhe cerca de 
60% de seu faturamento aos 
cofres públicos, sofrerá um au-
mento de 20% nos seus custos, 
o que é inaceitável. 

No processo de implementa-
ção da Unidade Real de Valor, 
será preciso levar em conta a 
realidade brasileira. Não me re-
firo apenas ao fato de que nos-
sas reservas em dólares beiram 
os US$ 30 bilhões, enquanto o 
ativo circulante de US$ 118 
bilhões. Esse fato também pre-

\ cisa ser levado em conta, mas  

não se trata apenas disto. 
Trata-se sobretudo de dar a 

mesma prioridade ao combate 
à inflação e à luta contra a mi-
séria. O plano de estabilização 
é uma excelente oportunidade 
para darmos um choque de 
produção na economia. Com  
preços estáveis e um poder 
aquisitivo constante da popula-
ção, será possível elevar a ofer-
ta de produtos, aumentndo o 
consumo, o emprego e a arre-
cadação. 

Ocorre que nos países onde 
planos de estabilização desse ti-
po foram implementados acon-
teceu o contrário. Os juros per-
maneceram em patamares es-
tratosféricos e os primeiros 
anos de estabilização foram 
marcados por ciclos recessivos 
e pela importação até de pro-
dutos básicos, com desemprego 
de mais de 10% da população 
economicamente ativa. O pla-
no deve, portanto, avaliar as  

conseqüências sociais embuti-
das da URV junto com uma 
politica de incentivo à produ-
ção que diminua a miséria e 
lance as bases da retomada do 
crescimento sustentado da eco-
nomia. 

Creio que o governo estará 
atento a essas questões e cuida-
rá de negociar com a sociedade 
todos esses pontos. Uma gran-
de dificuldade, sem dúvida, é 
que essa negociação precisará 
ser feita em um ano eleitoral. 
Não serão poucos os caciques 
políticos que freqüentarão a 
mídia para bombardear o es-
forço de acabar com a inflação, 
como se essa responsabilidade 
não. fosse de todos nós. 

- E aí que deve entrar o esfor-
ço da sociedade civil. A suspen-
são definitiva dos direitos polí-
ticos do ex-presidente Fernan-
do Collor, a cassação de depu-
tados acusados de comprarem 
os colegas e a certeza de que a 

CPI do Orçamento vai produ-
zir resultados contundentes —
tudo isso mostra a força pró-
pria que a pressão da sociedade 
civil imprimiu às mudanças que 
estão ocorrendo no Brasil. 

Podemos afirmar sem hesita-
ção: assim como 92-93 foi o 
biênio em que politicamente se 
passou o Brasil a limpo, 94-95 
será o tempo de um novo de-
senvolvimento econômico e so-
cial. A tarefa da sociedade civil 
será a de pressionar, de baixo 
para cima, a fim de que a luta 
contra a inflação seja assumida 
por todos — Executivos fede-
ral, estaduais e municipais, Le-
gislativos e Judiciários, agentes 
econômicos etc. 

Tal esforço já começou a ser 
esboçado em uma articulação 
que envolve o Movimento 
Contra a Fome e a Miséria, al-
gumas entidades empresariais 
nacionais, centrais sindicais e 
meios de comunicação. Há 
muita possibilidade de ação, a 
começar do estabelecimento da 
negociação de metas deérescen-
tes de inflação para preços, ta-
rifas e juros. O alcance de tais 
metas, voluntário, seria acom-
panhado por câmaras sociais 
— as atuais câmaras setoriais, 
nas quais seriam incluídos re-
presentantes dos consumido-
res. 

Enfim, há muito o que fazer 
e tenho a certeza de que as lide-
ranças amadurecidas de políti-
cos, empresários e trabalhado-
res saberão enfrentar os desa-
fios que nos reserva este ano de 
1994. 


